
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 334.781 - RJ (2013/0127637-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : ANA CAROLINE ANDRADE CARDOSO GUERRA 
  CARLOS ALBERTO SUSSEKIND ROCHA 
  LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : WANDERLEY TERREZO 
ADVOGADO : CÉSAR ROMERO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE NETO E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. INTIMAÇÃO PESSOAL 
DO REPRESENTANTE LEGAL DA PESSOA JURÍDICA DA DECISÃO 
CONCESSIVA DE TUTELA ANTECIPADA. TEORIA DA APARÊNCIA. 
APLICAÇÃO NA ESPÉCIE. REVISÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO 
DE MULTA DIÁRIA (ASTREINTE). IMPOSSIBILIDADE, NA ESPÉCIE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Não se pode conhecer da apontada violação ao artigo 535 do CPC, pois as 
alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação 
dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou sobre os quais tenha 
ocorrido erro material. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia. 
2. Quanto à suposta ausência de intimação pessoal do representante legal da 
empresa ora recorrente da decisão que deferiu a antecipação de tutela, registre-se 
que a Corte Especial do STJ, no julgamento dos embargos de divergência no REsp 
156.970/SP (Rel. Min. Vicente Leal, DJ 22.10.2001), consagrou o seguinte 
entendimento: "[...] é de se aplicar a teoria da aparência para reconhecer a validade 
da citação da pessoa jurídica realizada em quem, na sua sede, se apresenta como seu 
representante legal e recebe a citação, sem qualquer ressalva quanto à inexistência 
de poderes para representá-la em Juízo".
3. Na espécie, como bem ressaltou o Tribunal de origem, o mandado de intimação 
"foi dirigido ao representante legal da CEDAE e este compareceu à audiência de 
conciliação, restando ciente de todo o procedimento, inclusive agravando de tal 
decisão, portanto, não há falar em intimação inválida" (e-STJ fl. 519). Logo, 
perfeitamente aplicável o entendimento acima.
4. A redução da multa diária só é cabível quando fixada em montante exagerado ou 
irrisório, o que não ocorreu no caso em apreço, sendo imperiosa a aplicação da 
Súmula 7/STJ. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 
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A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira e Humberto Martins 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília (DF), 13 de agosto de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 334.781 - RJ (2013/0127637-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : ANA CAROLINE ANDRADE CARDOSO GUERRA 
  CARLOS ALBERTO SUSSEKIND ROCHA 
  LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : WANDERLEY TERREZO 
ADVOGADO : CÉSAR ROMERO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE NETO E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):  

Trata-se de agravo regimental interposto por Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE 

em face de decisão assim ementada (e-STJ fl. 636):

PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
REPRESENTANTE LEGAL DA PESSOA JURÍDICA DA DECISÃO 
CONCESSIVA DE TUTELA ANTECIPADA. TEORIA DA APARÊNCIA. 
APLICAÇÃO NA ESPÉCIE. REVISÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE 
MULTA DIÁRIA (ASTREINTE). IMPOSSIBILIDADE, NA ESPÉCIE. SÚMULA 
7/STJ.

Nas razões do presente agravo, a parte agravante sustenta, em síntese, os seguintes 

pontos: (i) não incidência da Súmula 284/STF, uma vez que foram explicitadas as razões pelas 

quais foi violado o art. 535 do CPC, de modo a viabilizar a exata compreensão da controvérsia; 

(ii) não houve intimação pessoal do diretor presidente da companhia da decisão que fixou as 

astreintes, motivo pelo qual são indevidas; (iii) necessidade de redução do valor da multa diária, 

por ser exorbitante.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 334.781 - RJ (2013/0127637-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. INTIMAÇÃO PESSOAL 
DO REPRESENTANTE LEGAL DA PESSOA JURÍDICA DA DECISÃO 
CONCESSIVA DE TUTELA ANTECIPADA. TEORIA DA APARÊNCIA. 
APLICAÇÃO NA ESPÉCIE. REVISÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO 
DE MULTA DIÁRIA (ASTREINTE). IMPOSSIBILIDADE, NA ESPÉCIE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Não se pode conhecer da apontada violação ao artigo 535 do CPC, pois as 
alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação 
dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou sobre os quais tenha 
ocorrido erro material. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia. 
2. Quanto à suposta ausência de intimação pessoal do representante legal da 
empresa ora recorrente da decisão que deferiu a antecipação de tutela, registre-se 
que a Corte Especial do STJ, no julgamento dos embargos de divergência no REsp 
156.970/SP (Rel. Min. Vicente Leal, DJ 22.10.2001), consagrou o seguinte 
entendimento: "[...] é de se aplicar a teoria da aparência para reconhecer a validade 
da citação da pessoa jurídica realizada em quem, na sua sede, se apresenta como seu 
representante legal e recebe a citação, sem qualquer ressalva quanto à inexistência 
de poderes para representá-la em Juízo".
3. Na espécie, como bem ressaltou o Tribunal de origem, o mandado de intimação 
"foi dirigido ao representante legal da CEDAE e este compareceu à audiência de 
conciliação, restando ciente de todo o procedimento, inclusive agravando de tal 
decisão, portanto, não há falar em intimação inválida" (e-STJ fl. 519). Logo, 
perfeitamente aplicável o entendimento acima.
4. A redução da multa diária só é cabível quando fixada em montante exagerado ou 
irrisório, o que não ocorreu no caso em apreço, sendo imperiosa a aplicação da 
Súmula 7/STJ. 
5. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece prosperar.

Dessume-se das razões recursais que a agravante não trouxe elementos suficientes 

para infirmar a decisão agravada, a qual deve ser mantida pelos seus próprios e jurídicos 

fundamentos, os quais passo a transcrever (e-STJ fls. 636/639): 

A insurgência não prospera.
Primeiramente, não conheço da violação ao art. 535 do CPC, pois as 

alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação 
dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros. Incide, no caso, a 
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Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia. 

De outro lado, quanto à suposta ausência de intimação pessoal do 
representante legal da empresa ora recorrente da decisão que deferiu a 
antecipação de tutela, registre-se que a Corte Especial do STJ, no julgamento dos 
embargos de divergência no REsp 156.970/SP (Rel. Min. Vicente Leal, DJ 
22.10.2001), consagrou o seguinte entendimento: "[...] é de se aplicar a teoria da 
aparência para reconhecer a validade da citação da pessoa jurídica realizada em 
quem, na sua sede, se apresenta como seu representante legal e recebe a citação, 
sem qualquer ressalva quanto à inexistência de poderes para representá-la em 
Juízo". A propósito, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. CITAÇÃO VIA 
POSTAL DE PESSOA JURÍDICA. TEORIA DA APARÊNCIA. 
RAZÕES DESASSOCIADAS DO FUNDAMENTO ADOTADO NA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 284/STF. DECISÃO MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INFUNDADO. ART. 557, § 2º, DO CPC. 
MULTA. CABIMENTO. 
1. Em se tratando de citação de pessoa jurídica, o Superior Tribunal de 
Justiça adota a teoria da aparência, segundo a qual, consideram-se 
válidas as citação ou intimações feitas na pessoa de quem, sem nenhuma 
reserva, identifica-se como representante da empresa, mesmo sem ter 
poderes expressos de representação, e assina o documento de 
recebimento, sem ressalvas. Precedentes. 
3. No mérito, o arrazoado desenvolvido no regimental invoca dissídio 
com julgado cuja controvérsia debatida é diversa da analisada no 
presente caso. Razões desassociadas configuram argumentação 
deficiente a atrair a inteligência da Súmula 284/STF. 
4. No mais, o agravante não traz nenhum outro argumento novo capaz 
de modificar a decisão ora agravada que se mantém por seus próprios 
fundamentos 
4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa. (AgRg no 
AREsp 284545/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe 26/03/2013)

PROCESSO CIVIL – EXECUÇÃO FISCAL – INTIMAÇÃO – PESSOA 
JURÍDICA – TEORIA DA APARÊNCIA – SÚMULA 7/STJ – 
PRECEDENTES – RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
1. A Corte Especial, no julgamento dos embargos de divergência no 
REsp 156.970/SP (Rel. Min. Vicente Leal, DJ 22.10.2001), consagrou o 
seguinte entendimento: "(...) é de se aplicar a teoria da aparência para 
reconhecer a validade da citação da pessoa jurídica realizada em quem, 
na sua sede, se apresenta como seu representante legal e recebe a 
citação, sem qualquer ressalva quanto à inexistência de poderes para 
representá-la em Juízo".
2. No caso dos autos, da análise do conjunto fático-probatório, entendeu 
o Tribunal de origem o seguinte: "É inconteste que o executado, ora 
agravante, teve ciência do Mandado de Penhora, Avaliação e Registro", 
porquanto "alguém, em sua sede e em seu nome, foi intimado e aceitou 
o encargo de depositário. Sendo assim, despicienda a alegação de que a 
Sra. Jussara Salazar não é representante legal do agravante, mormente, 
quando a jurisprudência firmou-se no sentido de que é válida a citação 
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da pessoa jurídica realizada na pessoa que, em sua sede, se apresenta 
como sua representante legal sem qualquer alegação quanto à falta de 
poderes de representação, como in casu".
3.  A conclusão a que chegou o acórdão recorrido decorreu da análise 
do conjunto fático-probatório dos autos, e o acolhimento da pretensão 
recursal demandaria o reexame e a inversão do mencionado suporte, 
obstando a admissibilidade do apelo especial da Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1037329/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 16/09/2008)

Na espécie, como bem ressaltou o Tribunal de origem, o mandado de 
intimação "foi dirigido ao representante legal da CEDAE e este compareceu à 
audiência de conciliação, restando ciente de todo o procedimento, inclusive 
agravando de tal decisão, portanto, não há falar em intimação inválida" (e-STJ fl. 
519). Logo, perfeitamente aplicável o entendimento acima.

Por fim, a redução da multa diária só é cabível quando fixada em montante 
exagerado ou irrisório, o que não ocorreu no caso em apreço, sendo imperiosa, 
nesse caso, a aplicação da Súmula 7/STJ. Vejam-se esses precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE DE NEGÓCIO JURÍDICO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
BAIXA DE GRAVAME
DE VEÍCULO. ART. 273 DO CPC. REQUISITOS. REDUÇÃO DO 
VALOR DA MULTA FIXADA EM R$ 5.000,00. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
1.- A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da inviabilidade do 
reexame dos requisitos autorizadores da concessão da tutela antecipada 
se essa tarefa envolver a revisão das premissas de fato adotadas pelas 
instâncias ordinárias - como no caso - em razão da incidência da 
Súmula nº 7/STJ.
2.- É lícita a revisão das astreintes, nesta instância, apenas nos casos 
em que o valor fixado for irrisório ou exagerado, o que não se vislumbra 
no presente caso no atual momento processual.
3.- O recurso não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 153015/DF, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 2.8.2012)

AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. MULTA DIÁRIA. REVISÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. OCORRÊNCIA. ALTERAÇÃO DO VALOR 
FIXADO A TÍTULO DE MULTA DIÁRIA POR DESCUMPRIMENTO 
DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE.
- A alteração do valor fixado a título de multa diária por descumprimento 
de determinação judicial somente é possível, em recurso especial, nas 
hipóteses em que a quantia estipulada pelo Tribunal de origem revela-se 
irrisória ou exagerada.
- O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
- Agravo no recurso especial não provido. (AgRg no REsp 
1197419/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
DJe 13.9.2010)

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao 
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recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0127637-0 AREsp 334.781 / RJ

Números Origem:  00329521320128190000  201324552448  329521320128190000  3725632820118190001

PAUTA: 13/08/2013 JULGADO: 13/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO SUSSEKIND ROCHA

LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
ANA CAROLINE ANDRADE CARDOSO GUERRA

AGRAVADO : WANDERLEY TERREZO
ADVOGADO : CÉSAR ROMERO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE NETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO SUSSEKIND ROCHA

LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
ANA CAROLINE ANDRADE CARDOSO GUERRA

AGRAVADO : WANDERLEY TERREZO
ADVOGADO : CÉSAR ROMERO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE NETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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